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Escola Superior de Advocacia – ESA/DF
	Nome do Curso:
	Guarda de filhos e Regulamentação de Convivência

	Professor:
	João Paulo de Sanches

	Carga horária:
	6 horas/aula


EMENTA: 

 
Conceitos de Guarda e Regulamentação de Convivência. Aplicação prática. Doutrina, princípios e jurisprudência.
OBJETIVOS: 
 

1. Analisar os conceitos de Guarda e Regulamentação de Convivência à luz dos princípios aplicáveis, da doutrina e jurisprudência.

2. Identificar os meios processuais adequados para ajuizamento de ações de Guarda e Regulamentação de Convivência. 

3. Entender os ritos processuais. 

4. Evidenciar os principais julgados e jurisprudência acerca do tema.

5. Aplicação prática nas ações judicias.

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 
1. Poder Familiar. 
1.1. O Poder Familiar no Código Civil. 
1.2. Nomenclatura imprópria. 
1.3. Alteração do Código Civil pela Lei. 13.058/14.

1.4. Análise do artigo 1.636 do Código Civil.

1.5. Suspensão e Perda do Poder Familiar - hipóteses.
 
2. Guarda de Filhos. 
2.1. Terminologia e definições.
2.1.2. A quem atribuir a guarda.
2.1.3. Valorização dos sujeitos familiares (famílias mosaico).
2.1.4. Opinião dos filhos menores – possibilidade.
2.1.5. Equipe multidisciplinar – Psicossocial.
2.2. Modalidades de Guarda.
2.2.1. Guarda Unilateral.

2.2.2. Guarda Alternada.

2.2.3. Guarda Nidal.

2.2.4. Guarda atribuída a terceiros.

2.2.5. Guarda institucional.

2.2.6. Guarda Compartilhada.

.
2.3. Guarda Compartilhada e sua aplicação.

2.3.1. Conceitos.

2.3.2. Intruito da norma e benefícios.

2.3.3. Diferença entre compartilhamento de guarda e regulamentação de convivêcnia.

2.3.4. Princípio da Proteção Integral = menor como sujeito de direitos.

2.3.5. A lei 13.058/14.

2.3.6. O descumprimento da guarda compartilhada.

2.3.7. Os alimentos na guarda compartilhada.

2.4. Regulamentação de Convivência
2.4.1. Previsão legal.

2.4.2. Terminologia.

2.4.3. Extensão a parentes.

2.4.4. Convivência equilibrada.

2.4.5. Parâmetros para a regulamentação.

2.4.6. A primazia do melhor interesse do menor na regulamentação.

2.4.7. Condutas positivas para os genitores.

2.4.8. O descumprimento da regulamentação.

2.4.9. A mediação.
METODOLOGIA: 

 
Exposição participada 
Discussões/debates
Estudo de casos
 
DURAÇÃO
2 (dois) encontros de 3 (três horas)
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